
PARECER JURÍDICO 

ASSi1NTO> Análise Jpridica — Tèrmo i\ditivo - Pregão Présenciãl no 017/2022 

9,OLICITANTE::3vtuniçípio.de Piúni/TO, 

SOI:I.CLTADOì llsscssoria Jurídic~. 

~ OBJETO: Prorrogação 'do prazo de vigéncia de execução do Contrito tz.° 126/2022 - PMP. , 

L-DO PROCESSO 

trata-se. dè àii lixe dapossióilidadê tié.aditamento visaiado alterar o grazo.de'vigéttcia de: 

txècuçãoda+Cònt wvn'. 126'/2023 - PMP. 

Inicialmente, deve-se salientar que a. presente manifestaçáo toma por linse; 

exòlustvamen'téy j teto do edital.e çoütrato, è. gne,.'em Lace do que dispõe ro :arti. 37, inciso XXII: da 

Constituição :Fedeni:dc 1988 c/c artigo 38, parágrafo único, da Lei Tederal n° 8.66`6, de 1993, prestaremos. 

ápresente:consultoiià: sob o prisma estrftamente,jütídìco, ocasião:em que não ïios' cgmpetirá-eri tnomento 

'algtun,adentrar na.análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito do Eiíte. 

Públieo,.nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa: 
.E 

ei necessirio,para-o relatório. Passo ao fundamento, 

K— PRELIMINAR 

Dc.iní'cio,•'ressalte-se que èstè.parëçèr'e-opina6vo epresta a con tatu sob o,priènia. 

estritamentejuridieo;:nãolbe,conipetindo•adèntrarna'conveniëncia e na.oportutiidàdë dos ato"s:pràtiéádós 
í 

;tig,ni iYo,governamental, nem:analisar aspectos de naturèza eminentemente técnica•ou ndministrativa. 

IFI-.t1NAI,.ISE JURÍDICA 

Ná que:cliz respeito ã prorrogãçno,de contratos, a.I.éin°  81666/93, admitè talpossibilid dç, 

desdeque observa3as,detertninadas sitüações':elencadas no artigo 57, § 1° It e.§2° da•Lei 8'66G/93 ,que 

assitn dérérïnina• 

"Art. 57 - A duração dos contratos regidos por está Lei £çará adstrita
vigência dos respectivas créditos orçamentários, exceto quanto aos 
relativos: 

~ 

II- a prestação de serviços a serem executados dé forttia. condnua,,.que. 
poderão ter a. sua duração prorrogada por iguais, e: sucessivos: 
períodos com vistas a, obtenção de' preços e condi'ç6es maus vantajosas: 
paraa Administração; litmtadn a sessentameses. )n\ \' 
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§- 2" Toda pzorrogação ;de prazo deverá ser justificada :por escrito, e. 
previarriente .autorizada pela •autoridade competente para .celebrar o 
contratò " 

Ademais, o Termo Aditivo de prazo está devidamente autorizado pois xesp11d1 a 

mãnutenção dos serviços imprescindíveis de caráter continuo e por ser vantajoso para a Prefeitura 

Municipal,;  entendemos assim ser a sòluçio mais rápida e eficaz, para atender o interesse público: 

A celebraçao clo referido Termo•.Adit ~*o çòni o contratante, p lo' que consta, ' traz 

;quaisquer prejuízos .para 't AdministraçioPública,: além dos originariamonte previstos, 'trata-se de serviços: 

.êSSehcial para o fund'ogaménto da administraçiio; sen& que ii soá interrupçio que poderá 

se: tornai irreparável, bem corno por ser legal o aditivo já que possui previsáo'legal na 'Lei n° 8666/93. 

Ademais, .a dilaçáo. •contratual buscada, encontra-se de~ridaniente justificada e 'àutorizadá 

pol atitóridsde competente para 1s'siriar o'  ajuste, em"confoririidade'com o previsto h art. 57;`§,2°'daLèi 

'$:GG6~;93' o áit 93'•e rti.:190 da. Lei 14.13312Ó21. 

Outrossim, nota-se que o -mesmo se encontra regular, 'sem qualgiiez ,:prejiiízo. . 
r 

di 'iciistração'Pública;•vïsto que os serviços vêm sendo exectìtados regularmente. 

Téu se como 'sendo, conveniente .registrar, ainda, que a pretensão da Administração é 

tempestiva, vez -que o'iIudido contrato se encontra ein vigór. l

'Assim,, verifica-se, que o contrato =administrativo firmado entre asrpartes se, encontra-;ern, 

:consonância çorn a Lci d1s Licitações. 

:N-- 'CONCLUSÁO 

Diante do exposto,. abstraindo da análise técnica, atesto, orçamentos, •conveniancia c, 

oportunidade,, este parcccrista OPINA pela possibilidade júridica de realização .do aditivo requerido 

.referente ã prorrogação' dòs Contratos, ̀nos• termos do artigo 57; 'II, § 2°` da Lei 8.66693. 

Ressaltamos que esta Assessoria fiãó possui competéncia para opinar .sóUrë estimativa de 

prcço;;rratureza ou 'qualificação técnica, quantidade c qualidade do objeto do certame, ou ainda, possíveis 

dados contidos 'em plriiíilhas ou índices ecoa micos ou. contábcis contidos no processo. 

~^ Bcconienda-sc a abertura•de novo•procedimento lidtatário do õtijeto em rplgrifc com 

'respalçlo'na nóva•léi em vigência de.Lkhações e Contratos Administrativos;'Lei np 14.133; de1ade.nbdl de 
2021, 

l 
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4i danais, a, veracidade das .informações e documentos, anexados nos. autos ë de 'inteira 

,xesponsãlyïl Jade da adniinistràçffd pública, á qual 'compete exclúsivamente a. decisão admitüstrati j, 

pësniido.as,justifiçntig s`,'tempo de, contrato,planejamento e organização das rotinas adm nistràdvas. 

Importante consignar que deve ser realizada a juntada de todas as certidões da, 

empresa„bem como ateste dos serviços prestados pelo fiscal de contrato. 

Recgn?enda-se ao Controle Interno que proceda com o ncompanh'tmento da execução 

Foï ìxltna'1 éni sua pleti tndï; sobro fundamento da,lég$idade; economicidade, eficiência e psólìidà'de 

adtninisfrativa. 

0 

0 

Este pa ecér este adstrito a análise formal do processo, setn, contudo, adêntíãr na 

oportunidade e conveniência, analisar ou acompanhar a execução do referido objeto, o qual. estará soU a 
t 

responsabilidade do,°ordenadob de-despesas°e Fiscal do contrato. 

E o üdsso paeecei; s.m:j.. 

Pium/TO, OS de jutho dé 2024. 

-PÚBÍLI 
O 

RGES.AI.VES 
O ?:-3G5 

PRTSCIIA ARAÚJO 
OAB/TO 11.672 
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PARËCÉRJURÍDICO

; . ..... 
ASSUNTO: Análïse 7`tittdica —Termo Adtnvo - Pregão ,PXèsépcial tt°`017/2032 

;SbLT,ÇITANTE; Miinicípio de'Pium/TO: 

;SOT.ïCITADO: Assessoria,Juridica. 

OBJE;T.O:'Prorrogaçáo do prazo de vigência de esécução: do Contrito n.` 1?8/2032 — P,ML?. 

l 

I -'DO PROCESSO 

S 

e 

T-rata sé de aiïálise da.possibilidade de: aditamento Bisando altetar'o: prazò dë vig"encià:,de 

a-ccução do Contrato n. 128/2022 - NAP. 

Íniçbiltnente; deve-sé- salïèntiú' -que. 'a presentemanifestação toma_ -po1 báse;, 

exclnsivatnente;: o texto do edital e contratos e. que,.-em face flo 2Ué dispõe o;art. 37, inciso XXI;. dá 

`Constituição •Fédetal dé 1988` e/c artigo 38, paxágtaló. útìiço;, da Lei Pederal n°' &666,'dc 1993 .prestaremos' 

a presente'çõnsultoria sob o.prismaestritamen`teijutzdico; ocasião em-que nãb nos competirá etn;tnõmentot 

ilgum adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados rio ãìnbito>doElite 

Pìibliço,ne t fiialisar aspectos de uattiieza eminentemente. técnica ou adtninistrativa. 

to. necessário para o xélatório.'I?asso ao .fundamento 

Il-PRELIMINAR 

Ide inicio, ressalte-se que este parecer é opinativo e presta a consultoria sob;o.ptistnas,. 
,i , . 

estntamente jurídico não lhe competindo adentrar na conveniência e na oportunidade dos atos praticados. 

no:âmliito,govetnamental .uem analisar aspectos de natureza enúneniemente técnica.ou. adtnitústranva. 

IÍI,-ANÁLISE JURÍDICA 

No que diz xespeüo 3 prorrogação &cõntratos, a Lei;n° 8.fi66/93', admite talpóSsiliíltdatíë;, 

desdb 4ud diserdad&deterttünadas situações elencadas no artigo 57,• § i° ÍI e': s 2° da Lei 846/93.que 

assim determina: 

"Art. 57 - A duração dos contratos regidos par- esta Lei ficará adstriia- ã 
vigência dos •respectivos créditos orçtmcntarios,. exceto 

quanto aos, 
relativos: 

II a prestação de serviços a serem executados de forma. condnua,!que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos com vistas a obtenção dé, preços. 

e 

condições mais vantaJ 
parva4dtninistrãção, limitada à 'sessenta meses. 
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'2~'Toda. prorrogação dê prazo devera ser. 'j'ustifrcadá. pgr~' escrito -e 
previamente. :autorizada: pela: autoridade cómpéten"te; para, 'celebrar o 
contrato." 

Ademais, o Termo Aditivo de prazo está devidamente autorizado pois. _respalda á 

x iaüutëtição .dos serviços- imprescindíveis de. caráter 'continuo e, por ser vantajoso para a 'Prefeitura, 

Muriícipal, entendemos assim ser 'a solução ,mais rápida e:eficaz-përl,atender fl mteresse.publico: 

.. .celebração do referido. Termo Aditivo .com o contratante, pelo que consta, não traz; 

quaisquer-prejuízos•;paraaAdminist`raçlo Pública, 'a1 m dos originariatnente. previstos, 'trata-se •de.serviços: 

éssenciái para;o.funciónamento da administração, sendo que a sua interrupção causara' prejüízo.que:pòdèzá 

se: tornar irreparáveis .bein como por ser legal o aditivo já que possui previsão legal na Lei n° 8666/93.. 

Ademais, a dilação contratual buscada encontra-s'e devidamente justificada e. autorizada 

pela: autoridade competente pára assinar o ajuste„ cm conformidade como previsto; no, art.>'57, - 2° da Lei w 

8.666/93•é-art. 93`é art. 1!90 daLei 14.133/2021. 

Outrossim, nota-se que o mesmo se encontra regular, sem -qualquer pré~uí2o a 

•Administração Pública, visto que'os serviços vêm sendo executados regularmente. 

Tem-;se como sendo conveniente xegistrar; ainda, , 'que .a pretensão da Ad Ei sti_ãçãó .é: 

xempestiva, vez: queosíaludido contrato .se encontra.em.vigor. 

Assim, verifica-se, que o contrato .administrativo fumado entre as partes se encontrem, 

çonsópância corri a' Lei.das Licitações. 

: '--'CONCLUSÃO 

Diante do: exposto, abstraindo da :análise técnica,, atesto, orçamentos,, :convcni'ência, e' 

oportutidde,, este parecerista OPINA pela. póssililidade jurídica .de: realização dó: ditivo-'xequeridò 

referente s prorrogação dos. Contritos;  nos. termos do_ artigo 57, II, '§, 2° da Lei 8:666/93.. 

Recomenda-se ..a abertura dc novo procedimento licitatório do objeto em epígrafe -com 

respaldo na nova lei emwigência de'Licitações e Contratos Administrativos, Lei n° 14.133, de ̀ 1° 'de: abril de. 

:2021. 
1 

Ressaltamos que esta Assessoríir rio possui competência para opinar sdf.re:estimariva de 

preço,'nzturéza ou àqualificaçãò técnica, quantidade e qualidade do 'dbjetô do certame, ou ainda,, possíveis 

'dados.contidds èm;planilhas ou índices econômicos ou contábeis contidos no processo. 

~j 
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1 
Ademais; averaeidade das informações' documentos anekados iios -autos c dóinteira 

responsabilidade da. administração pública. a qual compete éxclpsïpamente a :déúsão ,administrativa, 

sopé ando asjusdficativas, témpo de contraío,,planéjaincnto e-organização das'rofnas a dminì`stra às;, 

Impoitante consignar que deve ser realizada a juntada de. todas .as certidões da 

•õtitpresa, bem, coiro ateste dos serviços prestados pelo fiscal de contrato. 

Recomenda-se-ao controle•ïnternõ que proceda com o acompanhamento da-execução 

contratual em'sua,Plãiktude; soba fundaïnento da. legalidade, economicidade, eficiência e;probidade 

administrativa.. 

~ 

I 

S 
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Este parecer está adstrito a análise formal do processo, sem, contudo, adént ±na 

opozttiddãde'e cònveniéncia, analisar ou acompanhar a execução do referido objeto, o qual. estará sob& 

zesponsabìlidad&do.o4lenador dé'despesas e:Piscal.do contrato. 

Ë"o nossõ parece s,m.j.. 

Pium%TO, 08 de julho de2024. 

PÜBLIO BijGES'ALvES 
OAB/TO  3:365 

PlúselLA,nRnúJO 
~OAB/1'Ó 11.672 

Av. Diõgenes de Brilo, N° OL SelorAllo da Boo Vista, Pium/TÓ' 
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